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6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do

Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação.

z. nreulsrros oR corurRRtecÃo

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda

efetuar a entrega em perfeitas condições, conforme especificações técnicas, prazo e local constantes neste estudo.

7.2 A Contratada deverá obedecer integralmente às disposiçöes do Código da Vigilância Sanitária, das

lnstruçöes de Serviço do PNAE - e suas alterações, e das Resoluçöes da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância

Sanitária) e demais normas vigentes, através de documentação que comprove que a mesma, está apta para o seu

funcionamento regular para os serviços de alimentação. Ou seja, apresentar Alvará Sanitário ou Protocolo de

Renovação de Alvará Sanitário, seguir rigorosamente o seu Manual de Boas Práticas de Manipulação e o POPs

(Procedimentos Operacionais Padronizados) conforme a Resolução da ANVISA RDC ns 216 de L5 de setembro de

2004 que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, no caso de

participação na disputa de gêneros alimentícios manipulados (carnes, pães e polpa de fruta), ambos aprovados

pelas Nutricionistas do Departamento de Alimentação Escolar. Todos os produtos precisam ter Reg¡stro nos Órgãos

Competentes.

7.3 A Contratada deverá colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à comprovação da

qualidade de fabricação dos produtos. Permitindo assim a verificação de sua conformidade com as especificações

técnicas. E assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçöes estabelecidas na legislação

específica. E prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados relacionados com as características dos

produtos fornecidos e se necessárias amostras do mesmo, se forem de marcas totalmente desconhecidas.

7.4 Os produtos não perecíveis entregues devem ter uma validade mínima de 6 meses a contar da data de

entrega, e os produtos perecíveis devem apresentar o peso em todas as embalagens. Os pães não devem

apresentar características de queimados, mal cozidos, com a superfície rugosa, com sujidades, massa seca, bolores

e excesso de gordura. Não será permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua

formulação. 
Ø-

7.5 Além disso, não serão aceitos pães que forem armazenados quentes em sacos plásticos, pois acarreta no

amassamento do mesmo. Os produtos perecíveis (carnes) deverão ser entregues sob refrigeração ou em caixas

térmicas específicas e exclusivas para este fim, evitando desta forma o descongelamento e permitindo que estas

cheguem ao local de entrega em temperatura adequada. Os alimentos farináceos (arroz, macarrão, fubá e outros)

não devem apresentar carunchos ou larvas nas entregas.

7.8 Portanto todos os gêneros alimentícios devem ser entregues com suas características organolépticas

intactas. Em caso de descumprimento destas, deverá realizar a troca no prazo máximo de 3 (três) dias conforme

solicitado pelas nutricionistas. A empresa deverá arcar com todas as despesas decorrentes da locomoção para

troca do item ou serviço.
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7,9 A Contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as ordens de fornecimento

expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante. Caso o fornecedor

tenha problemas no decorrer do ano em cumprir com a entrega de uma marca por um período específico, por

conta de problemas relacionadas à produção dos fabricantes, o mesmo deverá oficializar a necessidade de

substituição destes. Após análise da equipe técnica, esta estabelecerá um prazo para que sejam normalizadas as

entregas. Ressaltamos que os produtos que necessitarem ter a marca substituída, deverão ser superiores às

licitadas e aprovadas pela equipe técnica,

7.10 A Contratada se obriga a entregar os produtos de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias,

locais e quantidades determinados, de acordo com suas necessidades. Esta deverá manter durante toda a execução

deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no processo de contratação.

7.tl Todos os produtos (perecíveis ou não) serão entregues conforme solicitado em cronograma mensal (com

quantidade total) à cr¡tério das nutricionistas da Secretaria Municipal de Educação, que poderá ser diariamente,

semanalmente em até três vezes, quinzenalmente ou mensalmente, entre os meses de Abril a Dezembro de

202s/2026.

8 Ressalta-se que durante o processo, faz-se necessário a apresentação de amostras de todos os itens,

conforme ordem classificatória a ser entregue dentro do prazo estabelecido na Av. Caetano Guedes, ne 2460,

Cacimba do Povo, Aracati/CE - Depósito da Alimentação Escolar.

8.1. Não será admitida a subcontratação

9.1. Minimização dos impactos ambientais, com ênfase na adoção de práticas sustentáveis, evitando desperdício de

recursos naturais, como água, e contribuir para a não poluição do meio ambiente.

10. PRAZO, LOCAL E CONDICöES DE ENTREGA OU EXECUCÃO

10.1. O objeto será realizado de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo ser executado no prazo

e local designado pela Administração sendo previsto com (entrega imediata) ou apenas parte deles (entrega

fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade

financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s), conforme o estabelecido na Ordem de Fornecimento.

LO.Z.Para uma efetivação se faz necessário que a empresa realize a entrega dos materiais em prazo máximo de 05

(cinco) dias corridos.

10.3, Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e conservação, em

embalagens originais e transportados adequadamente, conforme disposto no Edital.

Ø
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10.4, No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências cadas

Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na

forma da lei e deste instrumento.

10.5. No momento do recebimento do Objeto, a CONTRATANTE; caso julgue necessário, poderá solicitar o parecer

de um técnico atestando a integridade fisica e também a qualidade dos alimentos. Caso isto aconteça, a

confirmação do recebimento será diferida até que se tenha um laudo técnico ou testemunho de pessoa que reúna

experiência e notório saber acerca do Objeto,

10.6. As ordens de serviços/fornecimentos serão encaminhado ao contratado com prazo mínimo de 24 (vinte e

quatro) horas de antecedência.

10.10. A entrega do(s) material(is) será parcelada e só estará caracterizada mediante solicitação do pedido

realizado pelo CONTRATANTE e deverá ser realizada perante o fiscal do contrato especialmente designado para tal

fim, que adotará os seguintes procedimentos:

10.11. PROVISORIAMENTE: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e

da proposta respectiva, receberá o(s) material(is) para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos,

preços e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA,

ou aprovando, receberá provisoriamente o(s) material(is), mediante recibo;

10.12. DEFINITIVAMENTE: após o recebimento provisório, verificação da integridade, se for o caso, e sendo

aprovados, nos exatos termos do edital, e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo

mediante a expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1a e 2a vias). ø
Lt/

11.pA FTSCAL|4ACÃO E CONTROTE pA EXECUCÃO

11.1. Nos termos do art. tt7 da Lei 14.133/2021 será designada a Sr.(a) para acompanhar,

fiscalizar o contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

t1.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120 da Lei t4.!33/2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

- uv,, 
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12.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada;

12.2. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa

prévia à Contratada;

12.3, Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido;

12.4. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

12.5. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

12.6, Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos

fiscais;

12.7. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências

contratuais e legais;

12.8. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja

u ltra passado;

12.9. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior, nos termos da ln:trucão Normativa SEGES/ME ne 77, de 2022.

13.2, Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e deverá ser aprovada,

obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de Planejamento e Administração, que atestará a execução

do objeto contratado;

13.3. O pagamento somente será efetuado após verificada a manutenção da regularidade fiscal da contratada e o

"atesto", pelo servidor competente, na Nota Fiscal apresentada pela Contratada. O atesto fica condicionado à

verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada e o regular cumprimento das obrigações assumidas.

13.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta bancária de titularidade do Contratado (a) ou do

procurador por ele(a) indicado.

13.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.6. Na Nota Fiscal deverão constar o número do empenho, o preço unitário e o total do serviço contratado

expressos em reais.

l--
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#

12. OBRIGACõES DO GESTOR DO CONTRATO

CONDI DE PAGAMEN
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13.7. Havendo erro na emissão da nota fiscal, esta será devolvida pare que a contratada

necessárias, passando o prazo para pagamento a ser contado da data de sua reapresentação.

R UT]RIC A
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14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

Validade

L4.t.t. O prazo de validade da proposta comercial será de, no mínimo,60 (sessenta) dias contados a partir da data

estabelecida para a sua apresentação.

Apresentação

L4,2 - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo com o modelo do anexo ll do edital,

preferencialmente, em papel timbrado do licitante ou identificada com a razão social e conter:

a) Nome e assinatura do representante legal da empresa;

b) Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

c) Apresentar valor unitário e valor total em algarismo e por extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso

em algarismo e por extenso, o último;

e) Endereço, telefone, e-mail, CNPJ/MF; Discriminação detalhada dos equipamentos contendo

explicitamente as especificaçöes e quantidades solicitadas, assim como os valores unitários e o

total,

14.3. Não serão aceitas propostas cuja as especificaçöes do objeto tenham apenas a expressão "CONFORME O

EDITAL" ou "CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA", ou assemelhadas, sem a completa especificação

do objeto licitado, como se exige no item anterior;

L7.4.Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente a descrição dos produtos exigida, de

acordo com as informações que constam neste Termo de Referência;

ØJulgamento

14.5. A proposta será julgada pelo critério do menor preço por Lote.

14.6. Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que atenda as especificaçöes e exigências

contidas neste Termo de Referência, seus Adendos e no Edital.

14,7. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITACÃO

15.1. Habilitacão iurídica

- -.s. - -, Dl t^ c^ÀtT^c ñt tÀr^Àtr 44 A1 Í^ ht^a ñôr1^
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Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de e

f,
f-
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a) mp rca a

Junta Comercial da sede da licitante;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no

caso de sociedades por açöes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

e) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, acompanhado dos

seguintes documentos:

f) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. t5 a 21, da lei 5.764/7t;

8) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoante art. 47 da lei 5,764/7I;

h) Ata de fundação da cooperativa;
)h.

i) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 7l/
j) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;

k) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;

l) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

(a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedida pelo

distribuidor da sede do licitante.

(a.1). No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade econômica,

mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial

da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne !I.LO7/2O05. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante

deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 645 5e, da Lei ne

tt.tjt/2005;

(b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei.

15.2. qUALIFICAçÃO ECONôMICO.FINANCEIRA

* v,lZ.¡ *
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(b.1) Caso a empresa licitante use o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá aprese
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patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposiçöes das lnstruções

Normativas da Receita Federal do Brasil.

(c) Comprovação de boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional habilitado da área

contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, que

ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior a 1,00 (um virgula zero), para

os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLPz 1,00

PC+PELP

LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP- Ativo Realizável a longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo

(d) As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente

registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou

representante legal da empresa e por contador habilitado.

(e) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial, a

demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício

social exigível. .tt
ç0-

(f) Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstraçöes Contábeis por meio de uma

das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação, ou ainda através de

cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia do Balanço

Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.

1s.3. JUSTtF|CAT|VA pOS l'NptCES CONTÁBEtS

De acordo com o Art. 69 da Lei ns 14.13312027, a exigência de habilitação econômico-financeira destina-se a

demonstrar a aptidão econômica da participante a fim de suportar as obrigaçöes decorrentes de futuro contrato, a

[iIìItìu
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Onde:
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ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e índices econômicos devidamente

previamente estabelecidos no Edital.

fica e

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das participantes a

apresentação de índices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem a rentabilidade e/ou lucratividade da

participante, enquanto o 5 52 veda a utilização de índices não usualmente adotados para a avaliação de situação

econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigaçöes decorrentes da licitação.

Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica das

participantes, o lndice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrica financeira utilizada para avaliar a

capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigaçöes financeiras no curto e longo prazo. Ele é comumente

exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos licitatórios regidos pela Lei ne

14.r331202t.

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao passivo não

circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos em dinheiro no curto

prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as obrigações que devem ser pagas

em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empréstimos de curto prazo. Já o passivo não

circulante inclui as dívidas de longo prazo, como empréstimos de longo prazo e financiamentos.

0 ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas obrigações, tanto

de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da empresa e da sua capacidade

de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitaçöes, a Lei ne t4.t33/2021 visa garantir que as empresas

participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a esse critério, a

empresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de que conseguirá, em tese,

Tcumprir suas obrigações contratuais sem interrupções financeiras significativas

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado à o mínimo de L, para a indicação de que a empresa possui

recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que levaram esta

Administração adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:

L Capacídade de pagamento: O fndice de liquidez geral maior ou igual a f. indica que a empresa possui

ativos suficientes para cobrir suas obrigaçöes de curto e longo prazo. lsso demonstra a capacidade de

pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponíveis para cumprir os

compromissos assumidos durante a execução do contrato.

2. Estabilidade financeira: Uma empresa com um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 geralmente é

considerada financeiramente estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos contratantes,

--ÿ--
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reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam prejudica oxecu çã

contrato.

3 Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha uma base financeira

sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa com liquidez insuficiente

pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua capacidade de honrar seus compromissos,

resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção do contrato.

Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os órgãos públicos

visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco financeiro elevado.

lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios, direcionando a escolha para

empresas com situação financeira adequada.

Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção de uma

competição justa entre as empresas participantes. Ao estabelecer um requisito financeiro mínimo, evita-

se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigações contratuais,

garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de execução participem do

processo licitatório.

Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a l tem o objetivo de garantir a qualidade e a

segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os interesses dos órgãos públicos e

dos recursos envolvidos.

15.4. QUALIFICACÃO TÉCNICA

L5.4.t. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com

o objeto da licitação devendo conter no mínimo, as seguintes informações:

a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;

b) descrição do objeto contratado, e;

c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela

Prefeitura Municipal de Aracati para comprovação das informaçöes.

L5.4.L.L. A Prefeitura Municipal de Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante emitente do

Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei I4.133/2O2t, visando a obter

informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais de execução dos serviços e/ou

outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

4
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L5.4.2, Alvará Sanitário da sede do licitante no ramo de atividade compalvel com o objeto da licitação;

15.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne !.75L, de O2lt0l20!4, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de Le de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor; relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.6. DECLARACõES

(a) Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de pequeno

porte ou cooperativa);

(b) Declaração de inexistência de fato imped¡tiva;

(c) Declaração de não utilização de mão de obra de menores;

(d) Declaração de atendimento à política ambiental de licitação sustentável;

(e) Declaração de reservas de cargos;

(f) Declaração de autenticidade dos documentos;

4 (
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l6.JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPACÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada no art. 15 da Lei ne

15.!33/202t, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a participação de consórcios nas

licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de empresas consorciadas.
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Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitató

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas:

t...1

5 42 Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o

edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas

consorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das licitações e

contratações públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que a

participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiciará a ampliação da

competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a administração, posto que a possibilidade de

empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de participantes, uma vez que um

consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as empresas associadas deixariam de competir

entre si, reduzindo as vantagens que a competitÍvidade entre as empresas Traz para a Administração, em prejuízo

ao interesse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de consórcio,

especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e econômico-financeira não

demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em consórcio é ato

discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei ne 14.133/2021 que deixa assente que a

participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário da Administração.

Veja-se: q-
Art, 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr

O caput do artigo 15 da Lei n. L4.t33/2021 deixa claro que admitir ou não a

participação de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:

"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica

poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:

[...]". Portanto, a regra é que as empresas possam participar de licitação reunidas
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consórcio, o que demanda motivação.5

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em consórcio,

enquanto ato discricionário, resta justificada a não participação de empresas em consórcio.

t7,t- A Ata de Registro de Preços se constitui em um documento vinculativo, obrigacional, com características de

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, Órgãos Participantes e

condições a serem praticadas pelo licitante vencedor do certame, conforme as disposições contidas no

instrumento convocatório, e propostas apresentadas. A ata tem o intuito de formalizar o registro da proposta

vencedora após sua adjudicação e homologação pela autoridade competente, garantindo a administração a

possibilidade de, durante a vigência da ata, e respeitadas as suas condições, exigir o cumprimento e/ou a

celebração de contrato sem a necessidade de realizar uma nova licitação. Tal procedimento considera o que

dispöe os princípios da eficiência e economicidade, visando atender ao interesse público e evitar prejuízos ao

erário público,

17.2 - Vigência e assinatura:

L7.2.t - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da última assinatura,

produzindo seus efeitos a partir da publicação de seu extrato no site PNCP Portal Nacional de Compras públicas. A

validade da ata poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

L7.2.2- A ata deverá ser assinada em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, conforme

o artigo 90 da Lei n. g t4.133/2!.

t73 - Órgão Gerenciador:

L7.3.t- A Secretaria Municipal de Educação será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, que deverá:

a) Solicitar a abertura do procedimento licitatório;

b) Apoiar o processamento e julgamento da licitação;

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

d) Outorgar a autorização da utilização da Ata de Registro de Preços de sua titularidade para os órgãos

Participantes e, no caso dos Órgãos não Participantes, a autorização só poderá ocorrer caso haja expressa previsão,

no edital da licitação, da possibilidade de utilização da figura do carona;

e) Controlar os saldos e quantitativos da respectiva Ata de Registro de preços.

t7.3,4 - Órgãos não participantes:

Ø

L7 ATA DE
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17.3.4.1.0 Sistema de Registro de Preços permite que um órgão que não tenha sido incluído originalmente no

processo (órgão não participante), possa aderir à Ata de registro de preços. É o chamado órgão aderente mais

conhecido como "carona". Tal procedimento considera o que dispõe os princípios da eficiência e economicidade,

sendo seu fator determinante a comprovação da vantajosidade, aferida pela adequação da necessidade existente a

solução registrada considera-se ainda como vantagem ser a adesão à ata um processo menos moroso do que um

processo licitatório comum, que promove agilidade e economia ao uso de recursos públicos, por permitir a

aquisição do mesmo objeto sem a necessidade de realização de um novo processo licitatório.

17.4,2. Durante a vigência da ata, o órgão ou a entidade não participante, interessado em aderir à ARp, deverá

encaminhar ao órgão ou à entidade gerenciadora o pedido de adesão, desde que observados os requisitos do

Decreto Federal 7I.462/2023,4 Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou a entidade não participante, ¡nteressado em aderir à ARB deverá encaminhar ao órgão ou à entidade

gerenciadora o pedido de adesão, desde que observados os requisitos do Decreto Federal ne tt.462/2023, Artigo

31 e 32:

| - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou

de descontinuidade de serviço público;

ll - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma

prevista no eIt. 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

lll - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

lV - As aquisições ou as contrataçöes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARp.

V - As aquisições a que se refere o item anterior, não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ARB independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem.

17.5 - Da alteração ou atualização dos preços registrados, da negociação e do cancelamento do registro de

preços

L7.5.L.- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, conforme preconiza o

art. 25 do Decreto Federal ne 1I.462/2023, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociaçöes junto aos

Fornecedores, com apoio dos Órgãos Participantes, nas seguintes situações:

l- Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

Ýr

*:Iÿ- 
-



"trü'rÉ¡"*#"çs}j
Õ i r'

aa Éusf

ùd

A¿

Unt}
r)
x

'(

alínea d, do inciso ll, do art. tZA da Lei ¡e 1.4.133, de

À

ll - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

lll - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei ¡e 14.t33, de ZOZI.

L7.5.2, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o(s) Fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços

registrados,

t7.5,3. O(s) Fornecedor(es) que não aceitar(em) reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

L7.5.4. A ordem de classificação dos Fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.

17.5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, em virtude de fato superveniente

decorrente de caso fortuito ou força maioç e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão

Gerenciador poderá:

a) liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e

sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

b) convocar os demais Fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

t7,5.6. Não havendo êxito nas negociaçöes, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

17.5.7. O registro do Fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:

I' Descumprir as condiçöes da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento convocatório que deu

origem ao registro de preços sem motivo justificado;

ll' Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem

justificativa razoável;

lll. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese prevista no 52e do art.27 do Decreto Federal ne

1t.462/2023; Ø
lV. Ou, sofrer sanção prevista nos incisos lll e lV do art. L56 da Lei I4.t33/27;

L7.5.8. Na hipótese prevista no inciso lV do item 8.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

17.5.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 21.5.7 será formalizado por despacho da

autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.5.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciado4 total ou

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

- -:V- *
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ll. A pedido do Fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

lll. SE não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto item 17.5.2 e no 5 4e do art, 27 do Decreto

Federal ¡e 11.462/2023.

t7,5.Lt. Fica assegurado, na hipótese do inciso l, do caput, o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis.

t7.5,t2. A comunicação do cancelamento do registro de preço, nos casos previstos nos incisos do item.

17.5.13. Deve ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, juntando-se

comprovante nos autos do registro de preços.

17.6 - Das sanções em caso de descumprimento da detentora da ata

t7.6.L. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

t7.6,2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7e, inc. XIV do Decreto ne 7!.462, de 2023), exceto nas hipóteses em

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, ¡nc. lX, do Decreto ne tt.462, de 2023).

t7.6.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no subitem 17.6, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

18. DO CONTRATO

Vigência e assinatura:
fr

18.1. A contratação do objeto será formalizada pelo órgão interessado por meio de instrumento contratual

conforme o artigo 95 da Lei I4.t33/21.

Vigência e assinatura:

18.2. O contrato proveniente do processo regido por este Termo de Referência terá vigência de até 12 (doze)

meses, contados da última assinatura, podendo ser prorrogado até o limite decenal, nos termos dos artigos 1.06 e

tO7, da Lei Federal n.e 14.t33/2!.

18'3. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação,

conforme o artigo 90 da Lei ns 1,4.!33/27.

19. OBRIGACÕES DA CONTRATADA

a) 19.1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

- 
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b) lg.2.Responsabilizar-se pelos vícios e dan os decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

c) l9.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) l9.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

supenor e t4. e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) 19.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

f) 19.6,Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) l9.7.Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

h) lg.S.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especffica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

A

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) lg,g.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

j) 19.10.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116. da Lein.e 14.133, de 2021);

k) l9.ll.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, L16, parágrafo único, da Lei

n.e 14.133, de 2O2L);

l) 19.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Ø

* -:!z- -
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m) 19.13.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24, ll, d, da Lei ns 14.133, de 2021.

n) 19.14.4 empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre

higiene. os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matér¡a prima e

insumos de primeira qualidade; admitese a utilização de alguns alimentos semi- elaborados considerados

essenciais ao processo.

o) 19.15'A CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevista na Lei Federal ng. 12.846/2013,

regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto ¡e. 46/20t8. Mediante processo administrativo de

responsa bilização.

20. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

p) 20.1.4 CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A)todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne MJ,33l2O2t

e suas alterações posteriores;

q) 20.2. Fiscalizar e acompanhar a execução contratual;

r) 20.3. Proporcionar à contratada todas as condiçöes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do presente Termo de Referência, bem como a proposta apresentada;

s) 20.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços

pretendida;

t) 20.5. Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom

andamento dos serviços;

u) 20.6. Documentar as ocorrências existentes no decorrer da prestação de serviços;

v) 20.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos da Contratada, orientando- a, quando

necessário;

w) 20.8.4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
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2L.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns I4.t33, de 202!, o contratado que:

21.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçöes acima descritas as seguintes sançöes

l. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52e, da Lei ne !4,!33, de202t);

ll. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ll, lll, lÿ V do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 5 4e,

da Lei ns t4.t33, de202t);

21. INFRACöES E SANCõES ADMINISTRATIVAS

| - dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de Lq de aeosto de 2013.

-^. *xr:- _-
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21.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156,59e, da Lei ne t4.t33,de2O2Il

21.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

$7e, da Lei ne 14.133, de 2O2L).

2L,5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. !57, da Lei ns t4.t33, de 202!).

2t.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,58e, da Lei ne 14.133,de202I).
Ø

21.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

21.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 1.4.133,

de202t, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrata r.

2L.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1.56, 51e, da Lei ne 14.!33, de2O27l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

f-
UJ

"Vlll, lX, X, Xl, Xll do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ll, lll, lV V que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, 55e, da Lei ne !4.1.33, de 2021).

ilt. q ua ndo praticadas as cond utas descrlta*s-atÍneài

lV. Multa:

a) Em caso de atraso injustificado será calculada de !% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato

celebrado.

b) Em caso de não realização dos serviços será calculada em até 30% (trinta por cento) do valor do contrato

celebrado,

n¡)|Ë¿¡
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zt.LO. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133 , de 202!, ou em outras leis de licitaçöes

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 20L3,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

zl,.tl- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sLlcessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. L60, da Lei ne 14.133, de

2o2tl.

2L.t2. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne t4.t33, de 2o2t).

21.t3. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei ne t4.t33/21.

2L'L4, Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de L3

o
n

àsq

de abril de2022

22. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais alto padrão de ética

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste

item, definem-se as seguintes práticas:

a)"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

Ø

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle

r uYv- Dl l^ e^Àtl^a ñt r^r^ÀrÌ
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d
b)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

ou de execução de contrato;

c)"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;

d)"prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

23. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

23.1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios / menor

poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição;

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acordo com o art. 6e da

lnstrução Normativa SLTI/MPOG ne 1, de 19 de janeiro de 2010, 
Ø

24.

24.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações

orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria de Educação, à

época da expedição das competentes ordens de ordem de serviços,

25. DA AMOSTRAS

25.1 - Após a fase de lances e análise da(s) proposta(s) bem como os documentos de habilitação o Pregoeiro

suspenderá a licitação para a entrega e avaliação das amostras pelo(s) licitante(s) arrematante(s), que deverá seguir

aos seguintes procedimentos:

25.1'.1 - A{s) licitante(s) classificada em primeiro lugar dos lotes da fase de lances deverá apresentar até o

quinto dia útil após a suspensão da licitação, mencionada no subitem 25.1, uma amostra(s) do(s) respectivo(s)

f-
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produto(s), para fins de análise e verificação, com o objetivo de atestar a equivalência dos itens

pretendido neste edital.

25.1.2 - As amostras deverão ser entregues na Secretaria de Educação, órgão gerenciador, devendo vir nas

suas embalagens padronizadas e apropriadas contendo o nome da licitante, o número do pregão e ao Código de

Defesa do Consumidor.

25.I'3- Será exigida no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, amostra de todos os produtos (lotes L,3,4,5,6

e 7) que são:

25't'3.I - Apresentar ficha técnica de cada item do lote, devidamente assinada pelo (a) nutricionista,

(contendo a identificação e número do registro do profissional no conselho de classe competente), em via original

e/ou cópia autenticada. A ficha técnica deverá conter as seguintes informações: nome da empresa, telefone, e

mail, número da licitação e o número do item/lote para análise técnica do produto.

2s.1.3.2 - Apresentar Laudo Microbiológico da amostra de cada item do referido lote.

Emitido por laboratório qualificado e acreditado com validade dê máximo L2 meses da

apresentação das propostas. (Em via original e/ou cópia autenticada).

2s.1.3.3 - Apresentar Laudo Físico-químico da amostra de cada item do referido lote.

Emitido por laboratório o qualificado e acreditado com validade de máximo L2 meses da

apresentação das propostas. Para os produtos isentos de lactose, o laudo fisico-químico deverá

incluir a análise de lactose. (Em via original e/ou cópia autenticada). fu
25'1.4- Ressalta-se que durante o processo, faz-se necessário a apresentação de amostras detodos os itens

será de 01 (uma) unidade cada produto, conforme ordem classificatória a ser entregue dentro do prazo

estabelecido na Av. Caetano Guedes, ne 2460, Cacimba do Povo, Aracati/CE - Depósito da Alimentação Escolar

25.1'5 - A licitante que não entregar as amostras dos itens por ela arrematado será desclassificada, sendo

convocada a licitante classificada em sequência para apresentação das suas amostras.

25.1.6 - Não será permitido fazer entregas adicionais ou substituição das amostras já apresentados para fins

de adequá-las às especificações constantes deste edital,

25.1.7 - As amostras serão submetidas a analise visual e a testes de conformidade a fim de verificar a

qualidade do produto apresentado de acordo com o Termo de Referência e com a legislação vigente, sendo emitido

parecer técnico com os resultados das análises.

25.1.8 - O resultado das amostras será informado após a sua entrega através do Sistema BLL com a

classificação da(s) licitante(s) para a próxima etapa da licitação, ou a convocação da licitante classificada em

sequência para apresentação de suas amostras, estando os respectivos pareceres técnicos constante dos autos do

procedimento licitatório para consulta por parte dos interessados.

25.2 - Cumpre salientar que a avaliação de amostras não substitui a verificação obrigatória para fins de

recebimento e aceite, prevista na Lei ne !4.133/Zt.

a.:Ir-/ -



25.3 - As amostras poderão ser retiradas após o recebimento dos materiais adquiridos. A empresa terá

30 dias corridos, após a entrega para realizar a retirada da amostra, decorrido este prazo será incorporada ao

estoque do almoxarifado,

Aracati - CE, L7 de março de 2025

ffiAr^sçsti

//trKffi{M&M,#A[**
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação
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ANEXO II. PROPOSTA CONSOLIDADA d

Local e data

Central de Licitação e Pregão

Aracati-Ceará.

Ref.: pregão eletrônico N" <Ne LIC|TAçÃO> /aOZS-?ER?

OBJETO: Registro de Preços visando à contratação de

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (pOR EXTENSO)

Prazo da execução: dias

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre
o objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o
fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

ffi-
<<<DATA>>>

<<<ASSI NATU RA>>>

ITEM ESPECTFICAçÃO UNIDADE QUANT. TOTAL VALOR UNIT VALOR TOTAL Rs

VALOR GLOBAL Rs
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EDITAT DO PREGÃO ETETRôNICO N9 08.OO2I2025-PERP

ANEXO III

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne _
pngcÃo eLEtRôNlco rr¡e

VALIDADE: 12 (doze) meses

DATA DA ASSINATURA: de de

Pelo presente instrumento, o MUNICíP|O DE ARACATI - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o ne com sede de sua - Aracati/CE, através da Secretaria de

inscrita no CNPJ sob o ¡e ,,...........,....., neste ato representada pela

Diretora Sra. ............, doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da

licitação na modalidade de PREGÃo fl¡fnÔrulco Ne .........../2025-PERB com a homologação datada de

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação constante nos

Anexos ll e lll desta Ata Registro de Preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com

a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no instrumento convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

L.L. Processo de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔN|CO Ne ...

partes às normas constantes da Lei Nacional ne 14.1.33/202I.

. / 2025-P ERP, s ujeita ndo-se as

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1, Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o .................., tudo conforme especificaçöes

contidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Ns

.........../2025-PERB no qual restou(aram) classificado(s) em primeiro lugar o(s) licitante(s) signatário(s)

nominado(s) no Anexo ll desta Ata de Registro de Preços,
fl),ry-

cLÁusuLA TERcEtRA - DA vtcÊNctA DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período e

renovado os seus quantitativos, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNcIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRo DE PREçoS

4.I. O gerenciamento deste instrumento caberá à(ao)................, ño seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA- DoS PREçoS, EsPEcIFICAçÕes E QunruTITATIVos.

5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, a(s) empresa(s) detentora(s) do(s)

preços registrados e seu(s) representante(s) legal(is) encontram-se elencados no Anexo ll da presente

ata, em ordem de classificação das propostas por item/lote, e o(s) licitante(s) que forma(m) o cadastro

de reserva referente ao presente registro de preços estão nominado(s) no Anexo lll.

;iìvÿ¡ 
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ctÁusun sEXTA - Do(s) LocAL(ts) E pRAZo(s) DE ATENDTMENTo

6.L. Os itens, objeto da licitação, deverão ser entregues no Município de Aracati, Estado do Ceará,

conforme necessidade do órgão requisitante.

6.2.O prazo de entrega dos itens é de 05 (cinco)dias corridos contados a partirda data da assinatura da

Ordem de Compras/autorização de fornecimento emitida pela Unidade participante desta Ata de

Registro de Preços.

cúusun sÉlva - DA FoRMalrznçÃo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços E Do cADASTRo RESERVA

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 1.4.133, de2027.
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e

que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assínatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

7.4, Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederäo aqueles que mantiverem sua proposta original.
7.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou

(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

W-
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ctÁusuun orrAVA - DAS corrrotçÕrs DE FoRNEctMENTo

8.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Aracati/CE a firmar qualquer contratação,

nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a contratação
pretendida, desde q ue devida mente justifi cada.

8.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria Gestora
por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra

ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14.133/2021.
O instrumento contratual de que trata o item 8.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.3. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de

fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e

na legislação pertinente.

Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta Ata de Registro de Preços serão tratados
de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições constantes da Lei Ne. 14.133/2021, inclusive
quanto às prorrogações, alteraçöes e extinçöes.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. I24
da Lei ne 14.!33, de2021,.

8.8. O objeto licitado será executado mediante expedição de Ordens de Compra por parte da

Administração Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a necessidade

e disponibilidade financeira da Contratante.

8.8.1. A Ordem de Compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao

Município de Aracati/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu

recebimento.

#
cLÁusuLA NoNA- Do pAGAMENTo t/t/

9.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo Município
de Aracati/CE, na proporção da entrega do objeto contratual, segundo as ordens de compras/
autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta e os preços devidamente registrados.

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota

fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Aracati/CE.

9.2.L. Todas as informaçöes necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deveräo ser requeridas junto ao

Município de Aracati/CE - CONTRATANTE.

- 
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9.3. O Município de Aracati/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, a contar da li q
através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da

documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata,

9.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao

fornecedoç para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se

o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

9.3.2.Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.

9.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

9.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será comunicado
por escrito para que regplarize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Aracati/CE, sendo-

lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades cabíveis.

9.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem

i m plica rá a ceitação defi n itiva do fo rnecime nto.

clÁusuLA DEz- DAS oBRTGAçÕES DA EMnRESA DETENToRA Do pREço REGTsTRADo E Do MUNrcípro
L0.1. São obrigações da EMPRESA DENTENTORA DOS PREçOS REGISTRADOS:

a) Executar o contrato dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Aracati/CE, de acordo com o

especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços, no contrato e no termo de

referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que

eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem

federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros;

c) A reparar, corrigiç remover ou substituiç às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Aracati/CE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões

e providências que ultrapassarem a competência do representante da empresa detentora do registro de

preços deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes;

f) Executar o contrato de forma que não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de

Aracati/CE; ,h
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Aracati/CE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

-- !ÿ; *
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h) Dispor-se a toda e qualquerfiscalização do Município de AracatilCE,no tocante ao fornecimento dos

produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Aracati/CE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Aracati/CE, no prazo de 24

(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela Administração, caso

constatadas divergências nas especificaçöes, às normas e exigências especificadas no edital ou na sua

proposta de preços;

l) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de

Aracati/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação;

m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Aracati/CE, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o objeto
desta Ata;

n) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) local (is) de

entrega;

o) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste.

10.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em

questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam

eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Aracati/CE de qualquer solidariedade ou

responsabilidade.

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Aracati /CE por autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução

do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de Aracati/CE,
que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o

valor correspondente.

c) O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Aracati/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos

que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial,

assegurada a prévia defesa.

d) A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Aracati/CE não eximirá o fornecedor das

responsabilidades previstas nesta Ata.

e) Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em

hipótese alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado;
f) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto

A
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deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e

demais condições estabelecidas.

10.3. DAS OBRTGAçÕES DO MUNTCíplO OE ARACATT/CE

10.3.1. O MUNTCíP|O DE ARACATI/CE obriga-se a:

a) lndicar data, horário e local em que deverá ser executado o objeto do contrato.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução desde que observadas as normas de

segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata.

cLÁusuLA oNZE - DA ADESÃo À Rrn o¡ REctsrRo DE pREços

1-1.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não

pa rtici pa ntes, o bservados os segu i ntes req uisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2O2t; e
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 11.1.

As aquisições ou contratações adicionais não poderão excedeç por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesöes não poderá excedeç na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não partic¡pantes que aderirem à ata de registro

de preços.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

Ø-
clÁusuLA DozE - DA ALTERAçÃo ou ATUALtzAçÃo Dos pREços REGtsrRADos

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes

situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art, I24 da Lei ns 14.133, de 2021,;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne

1.4.133/2021..
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No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

12.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

cr-RúsulR TREZE - DA NEcocrnçÃo DE pREços REGtsrRADos

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiverêxito nas negociaçöes,o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art.I24 da Lei ne I4.L33, de 202t.
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder

cumprir as obrigaçöes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor reguerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condiçöes inicialmente pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem
L5.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de202!, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam

manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 7.6.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, nos termos do subitem L5.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção _,

da contratação mais vantajosa. W
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no subitem I3.2 e alínea "a", o ótgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.L33/2021*

- -.17' - -



iË Aiti'ö,citi FLS:)
t-
$J

1

r)

ECLAUSULA CATORZE - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE R

PREçOS

14.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

74.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos em regulamento.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

CLAÚSULA QUINZE - DO CANCELAMENTo Do REGISTRo Do LICITANTE VENcEDoR E DoS PREçoS

REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justifi cativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,5 2e, do Decreto ne !!.462,
de2O24; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.L3 3,de2O2'J,. Ø
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lllou lV do caput do art. 156 da Leine 14.133, de

202I, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os

efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador; em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

Por razão de interesse público;

*-v- -
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A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, $ 3e e 27, 5 4e, ambos do Decreto ne !L.462, de

2024.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital,

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade.

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 15.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

clÁusuLA DEZESSETE - DAs coNDtçÕEs cERAts

As condiçöes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstraçäo de sua vantagem para o órgão ou

a entidade.

clÁusuLA DEZotro - Dos REcuRSos oRçAMENTÁRtos

L8.1-, As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor Oo ÓnCÃO CONTRATANTE.

clÁusuLA DEZENoVE - DAs DtspostçÕEs FtNAts

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

19.1-.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

19.1'.2. lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus

anexos, e as propostas das empresas classificadas por item/lote.
19.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Aracati/CE.

19.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
104 da Lei Nacional Ne.1,4.133/202t.

19.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais näo transfere ao Município de Aracati/CE a responsabilidade por seu pagamento, nem

Ø
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poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso de quaisquer

Administração, inclusive perante o registro de imóveis.

la

19.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do Contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA VINTE - DO FORO

20.L. o foro da Comarca de Aracati/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução

desta Ata de Registro de Preços, em obediência ao disposto no 51e do art.92 da Lei Ne. L4.733/2027.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Local e data

M U N rCfPtO DE ARACATT/CE

óncÃo GERENctADoR

TESTEMUNHAS:

1.

RAZÃO SOCTAL

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

DETENTOR DA ATA

CPF:

CPF:2

Ø
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ANEXO ilt

ANEXO r DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

U N I DADE GESTORA I NTERESSADA

óncÃo GERENctADoR

UNIDADE GESTORA:

^

NOME DO ORDENADOR

óncÃo(s) PARTctPANTE(s)

UNIDADE GESTORA:

NOME DO ORDENADOR:

ø
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ANEXO ¡il

ANEXO il DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

nrnçÃo E euALtFtcAçÃo ons EMnRESAS coM pREços REGtsrRADos

nnzÃo soctAL:

CNPJ NE:

ENDEREço píslco:

ENDEREço rrerRôuco:
TELEFONE:

NOME DO REPRESENTANTE:

CPF NE:

RG N9:

REGlsrRo DE PREços uutÁnros, EspEcrFrcAçÃo oos trcNs E EMpREsAs DETENToRAS Dos pREços

REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne. 

- 
celebrada entre o

Município de Aracati/CE, através da

registrado(s).

LOTE(S:_
nnzÃo socrAL:

e a(s) empresa(s) cujo(s) preço(s) está(ão) a seguir

CNPJ NS:

d

ffi-
Item

Co

rR

Fornecedor ( razão socia l, CN PJ/M F, endereço, co ntatos, representa nte)

X

Especificação Marca

(se exigida nc

edital)

N4odelo

(se exigido

sdital)

no

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidad

e Mínima

ýalor

Unitário

Valor

Iotal

ôl

EDITAL DO PREGÃO ETETRÔNICO Ng O8.OO2I2O25.PERP
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ANEXO IV
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ANEXO ilt DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificaçäo, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Ite

do

ÏR

m Fornecedor (razão socia l, CN PJ/M F, endereço, contatos, representa nte)

01

Especificação Vlarca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido

edital)

nc

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidad

e Mínima

Valor

Unitário

Valor

fotal

Ite

do

ÏR

m Fornecedor ( razão socia l, CN PJ/M t, ende reço, contatos, representa nte)

01

Especificação Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo

(se exigido

edital)

no

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidad

e Mínima

Valor

Unitário

Valor

Iotal

Ø--
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ANEXO IV. MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

VUlf lCíplO DE ARACATI, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNpJ/MF

sob o ne e CGF ne , com sede na _, Aracati -

Ceará,atravésdaSecretariade-,inscritanoCNPJsobon9 neste ato
representado(a) por seu(ua) Secretário(a), Sr.(a) aqui denominado de
coNTRATANTE,edeoutroladoestabelecidana-,inscritanoCNPJsob
o ne , neste ato representada pelo(a) sr(a). 

- 

portador(a) do cpF ne

, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE

CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.L. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ne 1,4.133/202I, o PREGÃO

ELETRÔNlcO Ne .........../2025-PERP e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1". Constituiobjeto do presente instrumento a ................ , em execução indireta, sob regime

......, êffi conformidade com o Termo de Referência, e a proposta da

contratada e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3.1. O valor global da presente avença é de RS

3,2. DOS PREçOS, DA L|QU|DAçÃO E DO PAGAMENTO

de .............

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE
QUANT.

TOTAL

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

R$

VALOR GLOBAL RS

nçVvi: Dl l^ c^ÀlT^c ñr rÀr^^rÝ
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3.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incídência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens

licitados, inclusive a margem de lucro.

3.2.2, LIQUIDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa.

3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporçäo da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de

fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF

FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta,

através de crédito na conta bancária do fornecedor.

3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva do fornecimento, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

a.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da data

de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços

permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção

contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional ne 1,4.133/2O2t.

(NO CASO DE FORNECTMENTO CONTíNUO)

4.1.1, Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitír as certidões negativas de inidoneidade,
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

(ã
cLÁusuLA eurNTA - DA oRrcEM Dos REcuRSos 

ul//

5,1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação

orçamentária:

DOTAÇÃO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

E LE M E NTO: XXXXXXXXXXXXxXXXXXXXXXXXXXXXX

FO NTE: XXXXXXXXXXXXXxXXXXXXXXXXXXXXX

- 
<v- -'
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crÁusun sEXTA - DA oBRtcAçÃo oas pARTEs

6.1.. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Aracati e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta

vencedora, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos mesmos, sem
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada.
6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição

daquela cuja conduta seja julgada inconveniente.

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o

bom andamento e a boa execução do contrato,

d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE.

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAçÃO,

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam

interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou

mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

f) Responder; perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da

CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para

fins de execução do contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as

contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros
de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por eventuais

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência
às suas obrigações, não se transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação Øj) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por '
cento) do valor inicíal atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

k) Utilizar; na execução do contrato, funcionários contratados ou terceir¡zados, bem como equipamentos
de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da

da entidade), e equipamentos de propriedade do Município;

f\
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l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos ben

\J,

rS
l

S,

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

am de

m) Reparar; corrigir; remover, reconstruir ou substituiç às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados;

n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da

execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação;

q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. !24,'1, d, da Lei ne

L4.133, de 2021.;

s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente.

6'3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes
ao objeto contratado.

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de
sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.

d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de

compras, etc, que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar
interrupções e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos

6.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte: 4
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 1-37, ll) e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique na execução do contrato.

Dl l^ e^ÀrT^c ñr rrr^irr
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c) Responsabilizar-se por todas as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratante.

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne !4.L33, de2021,

6.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e

seus anexos, proposta adjudicada e contrato;

b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;

Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de

segurança;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;

Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;

Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

CLÁUSULA sÉTIvn - DA ENTREGA DoS BENS

7.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição

de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os

quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a

necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.

7.7.I. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo

ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço fisico ou ainda remetida via e-mail ao seu

endereço eletrônico.

7,1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá

fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que

receberá o atesto declarando a entrega dos bens.

",;ü Aiti'örit¡ À
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7.1.3, O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do for por

vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.

7 '2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 72 horas prazo máximo, a contar da data
do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no local definido pelo órgão solicitante,
7.2.L Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do

M unicípio de Aracati/CE.

7,2.2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao

órgão solicitante.

7.2.3. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde
que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

7.5. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e
conveniência atestado pelo Município de Aracati/CE.

7.6. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para

este fim.

8.2, A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta

execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta

adjudicada.

8.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais,
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
do recebimento provisório.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade

ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

---/\/añ'
clÁusuLA NoNA - DA FtscAltzAçÃo Do coNTRATo

Aiti'ööt¡

*ulÿ-¡-i. Dl l^ c^ÀlT^c ñl tñt^Àtr 11^1 î^it 
^a 

ññrÝ^ 
^n^^^Tr



\UI

FLS ý-- ÿ

CAMINHANDO COM O POVO

9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art.7t7 da Lei Nacional ne

74.733/2O2r.

9.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução

do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o (a) Secretário(a).

9.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento dos itens especificados no Contrato e na Ordem de

Compras, sob pena de executar e não receber.

9.4 O representante da Prefeitura de Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados.

9.5 As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis,

CLÁUSULA DEZ - Do REAJUSTE E Do REEQUILíBRIo EcoNoMIco-FINANCEIRo
10.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento.

10,2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do Mercado,

divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

10.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13s mês a contar da data do contrato, sendo que o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses, e assim

sucessivamente a cada L2 meses.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importäncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

70.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer,

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1-0.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice

extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo.

IO.7. O reajuste será realizado por apostilamento. fl
10.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:
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R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a serem reajustado;

lo = indice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

d

10.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. L24, lnciso ll,
alínea "d" da Lei t4.I33/202L, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
L0,9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

r0.9.2. o reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

clÁusuLA oNZE - DAS SANçöES

1L.L, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
7L7.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
tt.t.z. dar causa à inexecução parcíal do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
It.t.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

11..1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1,10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

71.t.tL. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

tt.L12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei np 12.846, de 2013;

1'1.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal
a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

1L.3. Na aplicação das sançöes serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

Ø
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

It.4.Para as infrações prev¡stas nos itens 71.1.4.,11.1.5 e 11.1.6 a multa será de LO%(dez porcento)do
valor do contrato.

1L.5. Para as infrações previstas nos itens 11.1.8, 11,.L.9,11.1,10, 11".1.t.'J.eLLt.t2 a multa seráde20%
(vinte por cento) do valor do contrato.

11.6, Para as infrações previstas nos itens ttl.t, L1.t.2, tt.I.3 e IL1..7. a multa será aplicada da

seguinte forma:

a) 7% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que

os itens sejam entregues;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações

de ordem técnica emitidas pela ADMTNTSTRAçÃO MUNtCIpAL.

c) t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
L1,8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

L1.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item Lt.t.1.,,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

1L.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçöes administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, !!.!.3, L!.!.4.,'J,!.L.5,11,.L.6 e !!.!.7, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1't.It. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçöes dispostas nos itens 1L.1.8, 7L7.9,17.1.10, tt.tL.t e

t.t.I2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1-1.'I.2., 'J.!.!.3, !!.7.4, 11.1.5.,
L1.L.6 e L1..t.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contrata4 cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 55e, da Lei ne 74.t33lzOZt.
1'1.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
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estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

tL74. Caberá recurso no prazo de L5 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.76. O recurso e o pedido de reconsideração teräo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1'1'.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

L1.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

11.18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

11',78.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

11.19, As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ne 1,4.733/2021 e no

instru mento convocatório.

11.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias

previstas neste lnstrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da

Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.

tt.2t. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne L4.I33, de 2021).

1'L22. O Contratante deverá, no prazo máximo de L5 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16i., da Lei ne I4.I33,
de202tl.
11'.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei ne L4.!33/21. Õ-
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L2.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelaçäo judicial ou

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa,
ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
i) näo cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

12.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)

meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizaçöes e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a

atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas'b",uc" e "d" do subitem L2.2 deste edital,
observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 desta Lei.
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12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de plen re ito,o

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos

artigos !37,t38 e 139 da Leine 14.L33/202L
L2.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos L38 e 139 da Lei ne

L4.t33/2021.

cLÁusuLA TREZE - PUBLtcAçÃo

1-3.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei L4.I33, de 2021, bem como no respectivo sítio

eletrônico oficial, em atenção ao art. 91-, caput, da Lei ne I4.I33, de 202L.

clÁusuLA CAToRZE - DAs DtspostçÕEs FtNAts

t4.1. O CONTRATADO se obriga a mante[ durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

I4.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta

licitatória.

14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo

104 da Lei Nacional ne 74.133/2021'

1'4.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ne L4.133/2021.

14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do

contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,

não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

1"4.7. A Administraçäo rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos
do edital, da proposta e deste contrato.

14.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

14.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

74.70. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário

Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei ne 14.133/2021.
ñL{,/

CLÁUSULA QUINZE - DO FORO

15.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no 5 1e do artigo 92 da Leine I4.t3312O27.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.
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